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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : LILCIENE DE FREITAS COELHO SERENO
REPR. POR : LUCAS DE FREITAS SERENO
ADVOGADOS : LUIZ ANTONIO DE LEMOS FRANCO FILHO - RJ189894

FRANCISCA ARLETE GARCIA DE LIMA - RJ129610

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE
ALCANCE NORMATIVO DOS ARTIGOS INDICADOS.

 ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DESÚMULA N. 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.

 AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS NÃO PROVIDO.SÚMULA N. 7/STJ.
I. Razões de decidir
1. Considera-se deficiente, a teor da  a fundamentação Súmula n. 284/STF,
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem
enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.
282 e 356 do STF.
3. Apenas em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o
valor das astreintes, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento da

 para possibilitar a revisão. No caso, à falta deSúmula n. 7/STJ,
detalhamento sobre os fatos da causa no aresto impugnado, não há como
aferir a razoabilidade e a proporcionalidade da multa somente com base
nos cálculos e nas alegações trazidas no recurso especial, sem incorrer no
óbice mencionado.
II. Dispositivo
4. Agravo nos próprios autos não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, 14/04/2026  22/04/2026,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE
ALCANCE NORMATIVO DOS ARTIGOS INDICADOS.

 ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DESÚMULA N. 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.

 AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS NÃO PROVIDO.SÚMULA N. 7/STJ.
I. Razões de decidir
1. Considera-se deficiente, a teor da  a fundamentação Súmula n. 284/STF,
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não
tem alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem
enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.
282 e 356 do STF.
3. Apenas em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o
valor das astreintes, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento da

 para possibilitar a revisão. No caso, à falta deSúmula n. 7/STJ,
detalhamento sobre os fatos da causa no aresto impugnado, não há como
aferir a razoabilidade e a proporcionalidade da multa somente com base
nos cálculos e nas alegações trazidas no recurso especial, sem incorrer no
óbice mencionado.
II. Dispositivo
4. Agravo nos próprios autos não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo nos próprios autos (  interpostoCPC/2015, art. 1.042)
contra decisão que inadmitiu o recurso especial, ante a aplicação da Súmula n. 7 do
STJ (fls. 800-810).

O acórdão recorrido traz a seguinte ementa (fls. 755-756):
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS.
TUTELA DE URGÊNCIA. CANCELAMENTO DE PLANO DE SAÚDE
EMPRESARIAL SEM NOTIFICAÇÃO. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO NO
PLANO, COM . SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO HOME CARE
DO RÉU E RECURSO ADESIVO DA AUTORA. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA.

1. Autora dependente do titular, que veio a ser demitido. Decisão agravada
concessiva da tutela provisória, determinando a manutenção do serviço de

 à Autora e atendimentos do plano de saúde, sob pena de multa.home care

2. Ausência de comprovação de notificação da consumidora para lhe
conceder a faculdade de manutenção do plano, que caracteriza falha na
prestação do serviço, pela operadora de saúde e violação ao princípio da
boa-fé objetiva, diante da hipervulnerabilidade da consumidora.

3. Plano de saúde que alega a não realização de planos individuais,
oferecendo apenas planos empresariais e que, por isso, não notificou a
consumidora.

4. Nos termos do  da  é assegurado ao consumidor art. 30  Lei 9.656/1998,
que contribuir com o pagamento do plano de saúde, em decorrência de
vínculo empregatício, no caso de rescisão ou exoneração do contrato de
trabalho sem justa causa, o direito de manter sua condição de beneficiário,
nas mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da
vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o seu pagamento
integral.

5. Desprovimento do recurso do réu e provimento do recurso adesivo para
majorar a multa cominatória.
 

No recurso especial (fls. 775-787), fundamentado no  III, "a", da CF, art. 105,
a parte recorrente aduziu ofensa:

(i) aos arts. 186, 187 e 927, parágrafo único, do  sustentando queCC/2002,
seria devido reduzir o valor da indenização por danos morais decorrentes do
cancelamento do  plano de saúde, visto que "ficou configurado nos autos, ante a
completa impossibilidade de cura do paciente, é, certamente, incabível a imposição de
indenização por danos morais que totaliza R$4.000,00 (quatro mil reais) em valores
históricos. Ressalta-se que, pelo entendimento deste e. STJ, mesmo onde a única
causa para a morte do paciente foi o erro médico, fixou-se valores menores que o
discutido nesta causa" (fl. 784), e

(ii) ao  § 1º, I, do  porque fica art. 537,  CPC/2015,  "claro que a obrigação
fixada na r. decisão que deferiu a tutela provisória tem valor demasiadamente menor
que o valor máximo das astreintes. No caso específico, o pedido da exordial consistia
na reativação do plano de saúde. Diante disto, nota-se que a medida, além de
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descabida (eis que, neste caso, caberia o sequestro de verbas para o REEMBOLSO
de despesas comprovadas) é absolutamente desproporcional à obrigação de pagar
imposta. Em um cálculo rápido, nota-se que o valor bloqueado significa mais de 5
vezes as despesas que a parte Autora comprova nos autos, pelo que se requer o
desbloqueio de tais valores, excedentes à obrigação de pagar fixada por este mesmo

 (fl. 786).MM Juízo"

O agravo (fls. 814-821) afirma a presença de todos os requisitos de
admissibilidade do especial.

É o relatório.

Decido.

VOTO

A fim de sustentar a revisão do valor dos danos morais, a parte recorrente
apontou violação dos arts. 186, 187 e 927, parágrafo único, do  Ocorre queCC/2002.
tais dispositivos de lei não possuem o alcance normativo pretendido, porque se
referem somente à existência do próprio dano ou do dever de repará-lo, mas nada
dispõem a respeito do indenizatório. quantum 

Dessa forma, a fundamentação mostra-se deficiente e atrai, por analogia, a
Súmula n. 284/STF.

"Quanto às astreintes, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de
que o exame do valor atribuído às astreintes pode ser revisto em hipóteses
excepcionais, quando for verificada a exorbitância da quantia arbitrada em relação à
obrigação principal, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da

 proporcionalidade" (AgInt nos EDcl no  relator Ministro RAUL AREsp n. 2.752.132/SP,
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de . 26/5/2025,  5/6/2025)

Ademais, "sempre dependendo das circunstâncias do caso concreto, devem
ser observados os seguintes parâmetros na fixação da multa coercitiva por
descumprimento de ordem judicial: I) valor da obrigação e importância do bem jurídico
tutelado; II) tempo para cumprimento (prazo razoável e periodicidade); III) capacidade
econômica e capacidade de resistência do devedor; IV) possibilidade de adoção de
outros meios pelo magistrado e dever do credor de mitigar o próprio prejuízo (duty to

 mitigate the loss)" (  relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,REsp n. 1.934.348/CE,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de . 23/11/2021,  25/11/2021)

Com igual orientação:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO  DO NCPC. ART. 1.022
NÃO VERIFICADA. EXECUÇÃO DE ASTREINTES. VALOR.
INVIABILIDADE DE REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE
E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
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[...]

2. A Jurisprudência desta Corte entende que a razoabilidade na fixação do
valor da multa cominatória deve ser examinada no momento de sua fixação,
e não levando-se em conta o total da penalidade alcançada em razão da
inércia do devedor. Na hipótese dos autos, tendo em vista a natureza da
obrigação assinalada e a capacidade econômica do devedor, não há como
afirmar que a multa foi fixada em valor excessivo.

3. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, improvido.

(  relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRAAREsp n. 2.814.429/RN,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

[...]
4. O arbitramento da multa coercitiva e a definição de sua exigibilidade, bem
como eventuais alterações do seu valor  periodicidade, exige doe/ou
julgador, considerando as circunstâncias do caso concreto, averiguar: i) o
valor da obrigação e importância do bem jurídico tutelado; ii) o tempo para
cumprimento (prazo razoável e periodicidade); iii) a capacidade econômica e
de resistência do devedor; iv) a possibilidade de adoção de outros meios
pelo magistrado e o dever do credor de mitigar o próprio prejuízo (duty to

).mitigate de loss

[...]

6. Agravo interno acolhido em parte para dar parcial provimento ao recurso
especial a fim de: a) reduzir o valor da multa diária de R$ 800,00 para R$
200,00 (duzentos reais); b) excluir os juros moratórios e c) determinar o
retorno dos autos à origem para a realização de novos cálculos.

(AgInt no  relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA REsp n. 1.761.583/RS,
TURMA, julgado em  DJe de ) 8/2/2022,  17/2/2022.

 

No caso, i) o valor da obrigação e a importância do bem jurídico tutelado; ii)
a capacidade econômica e de resistência da devedora; e (iii) o dever de a credora, ora
recorrida, mitigar o próprio prejuízo não foram examinados pelo TJRJ.

Daí por que competiria à agravante opor declaratórios exigindo o
prequestionamento da matéria, de sorte que o conhecimento do recurso, no ponto, é
impedido pelas Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Cabe destacar ainda que não há como averiguar, nesta instância, a suposta
exorbitância do encargo – consolidado em R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil
reais) (cf. fl. 766) – somente com base nos cálculos e nas alegações da parte trazidas 
no recurso especial, ante a necessidade de revolvimento de matéria fática.

Ademais, cumpre ressaltar que, em recente decisão proferida nos
 relatado pelo Ministro VILLAS BOAS CUEVA, a CORTEEAREsp n. 1.766.665/RS,

ESPECIAL deste Tribunal Superior assentou o entendimento de que, à luz do art. 537,
§ 1º, do  somente é possível revisar o valor total da multa periódica CPC/2015,
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vincenda, não sendo permitida a mudança do montante a qualquer tempo,
especialmente quando tal quantia tenha sido objeto de modificação anterior e estiver,
por isso, sob efeito da preclusão. Confira-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
MULTA PERIÓDICA (ASTREINTES). VALOR ACUMULADO DA MULTA
VENCIDA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGRA ESPECÍFICA NO

 DESESTÍMULO À RECALCITRÂNCIA. REDUÇÕESCPC/2015.
SUCESSIVAS. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO PRO JUDICATO
CONSUMATIVA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou-se, sob a
égide do  no sentido da possibilidade de revisão do valor CPC/1973,
acumulado da multa periódica a qualquer tempo. No entanto, segundo o

 § 1°, do  a modificação somente é possível em relação àart. 537,  CPC/2015,
'multa vincenda'.
2. A alteração legislativa tem a finalidade de combater a recalcitrância do
devedor, a quem compete, se for o caso, demonstrar a ocorrência de justa
causa para o descumprimento da obrigação.
3. No caso concreto, ademais, ocorreu preclusão consumativa, pro judicato 
pois o montante alcançado com a incidência da multa já havia sido reduzido
por meio de decisão transitada em julgado.
4. Embargos de divergência conhecidos e não providos.
(  relator Ministro Francisco Falcão, relator paraEAREsp n. 1.766.665/RS,
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em

 DJe de )3/4/2024,  6/6/2024.

Com a mesma orientação:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EFETIVAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. MULTA PERIÓDICA (ASTREINTES). VALOR ACUMULADO DA
MULTA VENCIDA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REGRA ESPECÍFICA NO

 DESESTÍMULO À RECALCITRÂNCIA E À LITIGÂNCIACPC/2015.
ABUSIVA REVERSA. PRECEDENTE VINCULANTE DA CORTE ESPECIAL.
OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA PARA SUPERAÇÃO. ESTABILIDADE, INTEGRIGADE E
COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL. MANUTENÇÃO.
PENDÊNCIA DE DISCUSSÃO SOBRE A MULTA. RELAÇÃO COM O
VENCIMENTO. INEXISTÊNCIA. ABUSO DO CREDOR. CONVERSÃO EM
PERDAS E DANOS DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. RESULTADO PRÁTICO
EQUIVALENTE AO ADIMPLEMENTO. ORDENS JUDICIAIS A ÓRGÃOS
PÚBLICOS E INSTITUIÇÕES PRIVADAS. PREFERÊNCIA.
1. Consoante a regra do  § 1°, do CPC, a modificação das astreintes art. 537,
somente é possível em relação à 'multa vincenda'. Precedente vinculante da
Corte Especial.
2. Não se justifica a alteração de entendimento fixado em precedente
vinculante apenas em virtude de divergência interna do órgão colegiado.
3. Nos termos do  do CPC, "o s tribunais devem uniformizar sua art. 926
jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente".
4. A multa periódica é uma técnica processual importante no combate à
litigância abusiva reversa e para garantir a efetividade da tutela jurisdicional.
5. A pendência de discussão sobre a multa periódica não tem relação com o
seu vencimento, o qual ocorre de pleno direito diante do decurso do prazo
para o cumprimento da obrigação, observado o período fixado no preceito.
6. O problema dos valores elevados alcançados com a incidência da multa
periódica deve ser combatido preventivamente das seguintes formas: i)
conversão da obrigação de fazer em perdas e danos, de ofício, quando
verificada a inércia abusiva do credor em relação ao exercício da faculdade
prevista no  do CPC; e ii) preferência pela expedição de ordens art. 499
judiciais a órgãos públicos e instituições privadas visando ao alcance do
resultado prático equivalente ao adimplemento, substituindo a atuação do
obrigado, quando possível.
7. Recurso conhecido e desprovido.
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(  relator para acórdão Ministro RICARDO VILLASEAREsp n. 1.479.019/SP,
BÔAS CUEVA, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJEN de 7/5/2025,

)19/5/2025.

 
A recorrente pretende a revisão da multa cominatória vencida na vigência 

do NCPC, o que não se admite.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do  § 11, do  MAJORO os honorários art. 85,  CPC/2015,
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos
§§ 2º e 3º do referido dispositivo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - RJ136828
AGRAVADO : LILCIENE DE FREITAS COELHO SERENO
REPR. POR : LUCAS DE FREITAS SERENO
ADVOGADOS : FRANCISCA ARLETE GARCIA DE LIMA - RJ129610

LUIZ ANTONIO DE LEMOS FRANCO FILHO - RJ189894

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - TRATAMENTO DOMICILIAR 
(HOME CARE)

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/04/2026  22/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 22 de abril de 2026
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